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Há algum tempo, temos nos deparado com inúmeros desafios que os bens digitais vêm apresen-
tando. Entender esse novo universo que representa parte da vida de quase todos os brasileiros, as 
projeções das identidades na Internet, o trato adequado do patrimônio digital, fazem despertar a 
consciência da necessidade de tutela jurídica a esses novos tipos de bens e direitos... afinal, a pande-
mia fez com que se tornasse tênue a separação da vida online da offline — se é que ela ainda existe.

Ante a ausência de legislação específica que trate do tema, a tarefa do intérprete é um juízo de ade-
quação aos instrumentos normativos existentes, a fim de se investigar a necessidade de termos leis 
talhadas para esses bens que, embora possam facilitar a aplicação do arcabouço normativo, podem 
não ser construídas com a argúcia necessária que os novos ativos requerem.

Se as repercussões desses novos bens durante a vida dos seus titulares ainda carecem de estudos, o 
que dirá seus efeitos post mortem. O ponto de partida dessa reflexão é a tarefa de delimitar o acervo 
transmissível pelas regras do direito sucessório: todos os dados se transmitem ou apenas aqueles 
com natureza patrimonial ou dúplice? É dado aos herdeiros conhecer todas as situações jurídicas 
digitais nas quais o titular da herança está inserido ou faz-se necessário redimensionar a ideia de 
privacidade, projetando-a para uma tutela post mortem?

É preciso avançar para além dessas perguntas — mesmo elas sendo essenciais para que haja uma 
base sólida desse instituto jurídico, comumente chamado de herança digital — a fim de se pensar em 
efeitos mais específicos que ele gera, formas de avaliação, como deve ser feita sua tributação, se ser-
viços de streaming estão no âmbito do patrimônio transmissível, como qualificar o direito de acesso 
nessa seara e enfrentar muitos outros problemas em que essa situação jurídica repercute.

Foi em razão dessas inquietações que esse livro nasceu. Entre outras afinidades, a busca pelas res-
postas a essas controvérsias uniu as coordenadoras, há algum tempo. Por isso, esse projeto foi pen-
sado a partir de problemas que pudessem ser estudados com a maior seriedade por esse time de 
autores comprometidos com o desenvolvimento de uma dogmática civilista séria, útil e coerente.

É nesse sentido que a presente obra se debruça sobre temas diversos, como tecnologia e morte, bens 
digitais, regulação da herança digital, direito de acesso, streaming, exploração econômica de perfis 
de pessoas falecidas, direito ao esquecimento, inteligência artificial, tutela póstuma dos direitos da 
personalidade, aspectos processuais, testamento virtual, legítima, dentre outros.

Embora essa iniciativa não esgote o tema, ela apresenta importante passo no amadurecimento da dis-
cussão no cenário jurídico. Fica aos leitores o convite para o debate, a fim de que possamos avançar na 
proposição de soluções para as polêmicas que os bens digitais apresentam ao ordenamento brasileiro.

Agradecemos a editora Foco por mais uma vez estar conosco em nossos projetos e a todos os auto-
res que abraçaram esse desafio.

Ana Carolina Brochado Teixeira 
Livia Teixeira Leal
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APRESENTAÇÃO 

Há algum tempo, temos nos deparado com inúmeros desafios que os bens digi-
tais vêm apresentando. Entender esse novo universo que representa parte da vida de 
quase todos os brasileiros, as projeções das identidades na Internet, o trato adequado 
do patrimônio digital, fazem despertar a consciência da necessidade de tutela jurídica 
a esses novos tipos de bens e direitos... afinal, a pandemia fez com que se tornasse 
tênue a separação da vida online da offline – se é que ela ainda existe.

Ante a ausência de legislação específica que trate do tema, a tarefa do intérprete é 
um juízo de adequação aos instrumentos normativos existentes, a fim de se investigar 
a necessidade de termos leis talhadas para esses bens que, embora possam facilitar 
a aplicação do arcabouço normativo, podem não ser construídas com a argúcia ne-
cessária que os novos ativos requerem.

Se as repercussões desses novos bens durante a vida dos seus titulares ainda 
carecem de estudos, o que dirá seus efeitos post mortem. O ponto de partida dessa 
reflexão é a tarefa de delimitar o acervo transmissível pelas regras do direito suces-
sório: todos os dados se transmitem ou apenas aqueles com natureza patrimonial 
ou dúplice? É dado aos herdeiros conhecer todas as situações jurídicas digitais nas 
quais o titular da herança está inserido ou faz-se necessário redimensionar a ideia 
de privacidade, projetando-a para uma tutela post mortem? 

É preciso avançar para além dessas perguntas – mesmo elas sendo essenciais 
para que haja uma base sólida desse instituto jurídico, comumente chamado de 
herança digital – a fim de se pensar em efeitos mais específicos que ele gera, formas 
de avaliação, como deve ser feita sua tributação, se serviços de streaming estão no 
âmbito do patrimônio transmissível, como qualificar o direito de acesso nessa seara 
e enfrentar muitos outros problemas em que essa situação jurídica repercute.

Foi em razão dessas inquietações que esse livro nasceu. Entre outras afinida-
des, a busca pelas respostas a essas controvérsias uniu as coordenadoras, há algum 
tempo. Por isso, esse projeto foi pensado a partir de problemas que pudessem ser 
estudados com a maior seriedade por esse time de autores comprometidos com o 
desenvolvimento de uma dogmática civilista séria, útil e coerente.

É nesse sentido que a presente obra se debruça sobre temas diversos, como 
tecnologia e morte, bens digitais, regulação da herança digital, direito de acesso, 
streaming, exploração econômica de perfis de pessoas falecidas, direito ao esqueci-
mento, inteligência artificial, tutela póstuma dos direitos da personalidade, aspectos 
processuais, testamento virtual, legítima, dentre outros.



HERANÇA DIGITAL: CONTROVÉRSIAS E ALTERNATIVASIV

Embora essa iniciativa não esgote o tema, ela apresenta importante passo no 
amadurecimento da discussão no cenário jurídico. Fica aos leitores o convite para o 
debate, a fim de que possamos avançar na proposição de soluções para as polêmicas 
que os bens digitais apresentam ao ordenamento brasileiro.

Agradecemos a editora Foco por mais uma vez estar conosco em nossos projetos 
e a todos os autores que abraçaram esse desafio.

Ana Carolina Brochado Teixeira 

Livia Teixeira Leal
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Sumário: 1. Introdução. 2. O conceito de situação jurídica subjetiva. 3. A classificação das 
situações jurídicas subjetivas em patrimoniais e existenciais. 4. Bens digitais: definição e 
natureza jurídica. 5. Os bens digitais no âmbito das situações jurídicas: a importância de sua 
funcionalização. 6. Bens digitais com função dúplice. 7. Conclusão. 8. Referências.

1. INTRODUÇÃO

Há algum tempo, partilha-se, no âmbito das ciências sociais, um receio comum 
quanto à crescente influência dos princípios da lógica comercial sobre as relações hu-
manas. Neste sentido, por exemplo, Habermas refere-se à “colonização do mundo da 
vida” pelos imperativos do sistema econômico, e destaca o importante papel do direito 
em impedir que o dinheiro e o poder invadam a esfera das relações intersubjetivas.2 Em 
outra linha, Michael Walzer, ao defender uma justiça de viés plural – que, de acordo com 
o contexto histórico e cultural, distribua bens sociais diversos (como saúde e dinheiro) 
com base em lógicas e procedimentos diferentes – afirma que cabe ao direito bloquear 
certos intercâmbios (blocked exchanges), de modo a impedir que a lógica de uma esfera 
– como a do comércio – passe a guiar as demais.3 Enfim, embate-se Noam Chomsky por 
uma cuidadosa separação entre “o lucro” e “as pessoas”.4

 1. A parte inicial desse artigo, feitas algumas modificações, foi originalmente publicada em KONDER, Carlos Nelson; 
TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Situações jurídicas dúplices: Controvérsias na nebulosa fronteira entre 
patrimonialidade e extrapatrimonialidade. In: FACHIN, Luiz Edson; TEPEDINO, Gustavo (Org.). Diálogos sobre 
direito civil. v. III. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, p. 3-24.

 2. HABERMAS, Jürgen. Between facts and norms: contributions to a discourse theory of law and democracy. Cambridge: 
MIT Press, 1998, especialmente p. 53-56.

 3. WALZER, Michael. Esferas da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
 4. CHOMSKY, Noam. O lucro ou as pessoas? São Paulo: Bertrand Brasil, 2008.
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